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Conselho Municipal de Direitos da Criança e Adolescente de Trindade-PE 
Eleições para escolha dos membros do Conselho Tutelar - Gestão 2024/2027 

Edital nº 05/2023 
 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) da 
cidade de Trindade/PE, no uso de suas atribuições legais e de acordo com os artigos 132 e 
139 da Lei Federal nº 8.069/1990 e em observância aos ditames da Lei Municipal nº 
1.099/2022, por meio da Comissão Eleitoral Especial, devidamente constituída para 
organizar e coordenar o processo eleitoral e, após análise e deliberação do recurso 
apresentado no prazo legal, nos termos do edital nº 004/2023, de 02/10/2023, 
HOMOLOGA EM DEFINITIVO e torna público o RESULTADO DA ELEIÇÃO DOS MEMBROS 
DO CONSELHO TUTELAR DO MUNICÍPIO DE TRINDADE-PE, GESTÃO 2024/2027, realizada 
no dia 01 de outubro de 2023. 

Informamos que 5.604 (CINCO MIL SEISCENTOS E QUATRO) eleitores 
compareceram aos locais de votação para exercerem o seu direito de votar, sendo que 95 
(NOVENTA E CINCO) cédulas de votação foram ANULADAS pela Comissão Especial 
Eleitoral por apresentarem votos em 06 (seis) candidatos ou mais, bem como, algumas 
destas foram depositadas nas urnas pelos eleitores de forma completamente extraviadas 
e/ou rasgadas, não sendo possível realizar a apuração correta da manifestação da vontade 
do eleitor. 

Após a apuração das 5.509 (CINCO MIL QUINHENTAS E NOVE) cédulas válidas, 
segue abaixo a resultado definitivo.  

Classificação 
Titulares 

Nome do Candidato 
Quantidade 

de Votos 

1º Gilvan Andrade dos Santos 1.449 

2º Jamilson Guimarães de Sousa 1.378 

3º Camilo Diniz Santana 1.201 

4º Raimundo Filho Cordeiro Delmondes 1.121 

5º Joelma Lima do Nascimento 1.070 

Classificação 
Suplentes 

Nome do Candidato 
Quantidade 

de Votos 

6º Geusivânia Moreira Nogueira 952 

7º Francisco Edson Pereira Reis 933 

8º Aurilene Saraiva de Araújo Oliveira 932 

9º João Eliezio Santos Andrade 906 

10º Raimundo Sabino Feitosa 896 

 
Fica designada a data de 10 DE JANEIRO DE 2024 PARA POSSE AOS 

CANDIDATOS ELEITOS, a ser realizada em sessão solene, nos termos do artigo 56, 
parágrafo único, da Lei Municipal nº 1.099 de 21 de outubro de 2022. 
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Trindade/PE, 09 de outubro de 2023. 
 

Ana Paula do Nascimento 
Presidente em exercício 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
 
 

MUNICÍPIO DE TRINDADE (PE) 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N°035/2023 

Processo Licitatório nº 052/2023. CPL. Compra. Objeto: Contratação de empresa (s) para 
o fornecimento de Materiais Radiológicos destinados a realização de exames de Raio X 
para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Trindade/PE. Valor 
Máximo da Licitação: R$ 97.237,48 (noventa e sete mil, duzentos e trinta e sete reais e 
quarenta e oito centavos). Recebimento das Propostas a partir do dia:  10 de outubro de 
2023 às 12h00min até o dia 25 de outubro de 2023 às 12h00min. Abertura das 
Propostas: 25 de outubro de 2023 às 12h00min. Início da sessão de disputa de preços: 
25 de outubro de 2023 às 13h00min. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no 
endereço eletrônico https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic ou através 
no site www.trindade.pe.gov.br.   

 
Trindade/PE, 09 de outubro de 2023. 

 
 Maria Renata Fernandes de Sousa Lins 
 Pregoeira do Município 
 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N°036/2023 

Processo Licitatório nº 053/2023. CPL. Compra. Objeto: Registro de preços por item, 
consignado em ata, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventuais e futuras, Aquisições 
de medicamentos e materiais médico hospitalares destinados a atender as necessidades 
do Fundo Municipal de Saúde de Trindade/PE. Valor Máximo da Licitação: R$ 
5.566.410,04 (cinco milhões, quinhentos e sessenta e seis mil, quatrocentos e dez reais e 
quatro centavos). Recebimento das Propostas a partir do dia:  10 de outubro de 2023 às 
10h00min até o dia 31 de outubro de 2023 às 10h00min. Abertura das Propostas: 31 de 
outubro de 2023 às 10h00min. Início da sessão de disputa de preços: 31 de outubro de 
2023 às 11h00min. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic ou através no site 
www.trindade.pe.gov.br.   
Trindade/PE, 09 de outubro de 2023. 
 
 Maria Renata Fernandes de Sousa Lins 
 Pregoeira do Município 
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DECRETO Nº 065/2023. 

 

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTANTAÇÃO DA LEI Nº 
1092/2022 QUE TRATA SOBRE A GESTÃO 
ADMINISTRATIVA DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 
DE REDE MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, BEM 
COMO A LEI Nº 1.108/2022, QUE ALTERA E ACRESCENTA 
ARTIGOS NA LEI SUPRACITADA. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE TRINDADE, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas, 
 
CONSIDERANDO, que o art. 206, VI, da Constituição Federal elenca a gestão democrática 
do ensino público como um princípio da educação;  
 
CONSIDERANDO, que a Meta 19 da Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que 
aprova o Plano Nacional do Educação – PNE indica que os Poderes Públicos devem 
assegurar a efetivação da “gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos 
de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das 
escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto”;  
 
CONSIDERANDO, que a Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que 
regulamenta o novo Fundeb, estabelece, no art. 14, § 1º, I, como condicionalidade para 
repasse da complementação da União, o “provimento do cargo ou função de gestor 
escolar de acordo com critérios técnicos de mérito e desempenho ou a partir de escolha 
realizada com a participação da comunidade escolar dentre candidatos aprovados 
previamente em avaliação de mérito e desempenho”. 
 
CONSIDERANDO, a Resolução nº 1 de 28 de Julho de 2023 da Secretaria da Educação 
Básica do Ministério da Educação 
 
CCONSIDERANDO, a necessidade de regulamentar o parágrafo único do art. 26 e o artigo 
27-B da Lei 1092/2022. 
 
CONSIDERANDO, o que determina o art. 28 da lei municipal nº 1092/2022 que trata sobre 
a gestão administrativa dos estabelecimentos de ensino de rede municipal de 08 de 
setembro de 2022. 
 
 
DECRETA 

 
Art. 1º Ficam estabelecidos, nos termos deste Decreto, critérios de mérito e desempenho 
informadores da escolha, pelo poder executivo municipal, das pessoas que serão 
nomeadas em função de confiança do cargo em comissão de Diretor e Diretor adjunto das 
escolas públicas da Rede Municipal de Ensino, visando atender ao disposto no art. 14, § 1º, 
inciso I, da Lei Federal nº 14.113/2020, que “Regulamenta o Fundo de Manutenção e 
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Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), de que trata o art. 212-A da Constituição Federal; revoga dispositivos da Lei nº 
11.494, de 20 de junho de 2007; e dá outras providências. 

 
§ 1º Os critérios de mérito e desempenho, de que trata o caput do artigo, se aplicará para 
os casos de livre nomeação previsto no parágrafo único do art. 26 e o artigo 27-B da Lei 
municipal nº 1.092/2022. 
 
§ 2º O processo de escolha dos Diretores e Diretores Adjuntos, para os casos excepcionais 
de livre nomeação, para as escolas municipais se dará mediante processo de composição 
de Banco de Gestores, por mérito e desempenho, com a finalidade consolidar o processo 
de gestão democrática. 
 
Art. 2º Nos casos de livre nomeação do cargo em comissão de Diretor e diretor adjunto 
das Escolas, se dará por ordem classificatório estabelecida na formação do banco de 
gestores escolares. 
Parágrafo único. O banco de gestores de que trata o caput terá validade de 02 (dois) anos 
e ocorrerá após procedimento de avaliação satisfatória de mérito e desempenho 
operacionalizado pela Secretaria Municipal de Educação por meio de processo de seleção 
simplificada, através de chamamento público. 

 

Art. 3º Os critérios mínimos de mérito e desempenho necessários à função de Diretor e 
Direto Adjunto,  das escolas públicas da Rede Municipal de Ensino, ficam estabelecidos 
desta forma: 

 

I - possuir certificado de conclusão em Graduação/Licenciatura; 

 

II - possuir certificado(s) de curso na área de Gestão Escolar de, no mínimo, 80 horas, 
distribuídas em no máximo 3 certificados, com frequência mínima de 75% em cada, 
devidamente registrados pelo orgão organizador, com data de emissão dentro dos últimos 
cinco anos, a contar da data de abertura da inscrição, ou pós-graduação em Gestão Escolar 
com a apresentação do certificado ou diploma; 

 

III - ter, no mínimo, 03 (três) anos de efetivo exercício no Magistério Público Municipal; 

 

IV- ser professor efetivo em pelo menos uma matrícula, no Quadro do Magistério Público 
Municipal de Ensino de Trindade, para diretor; 

 

V - ser professor efetivo ou temporário em pelo menos uma matrícula, no Quadro do 
Magistério Público Municipal de Ensino de Trindade, para diretor adjunto; 
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VI -  não ter sofrido sanção em algum processo administrativo disciplinar do município, nos 
últimos cinco anos; 

 

Art. 4º Para estabelecer a classificação no banco de gestores escolar por mérito e 
desempenho, a secretaria da educação deverá aplicar as seguintes critérios, e pontuações: 

 
Nº Critérios Pontuação 
1 Certificado de Graduação/Licenciatura 10 
2 Dois ou mais certificados de Graduação/Licenciatura; 15 
3 Certificado de licenciatura plena em pedagogia 20 

4 

curso na área de Gestão Escolar de, no mínimo, 80 horas, 
distribuídas em no máximo 3 certificados, com frequência 
mínima de 75% em cada, devidamente registrados pelo 
órgão organizador, com data de emissão dentro dos últimos 
cinco anos, a contar da data de abertura da inscrição 

05  
(para cada 
certificado) 

5 
Certificado de pós-graduação em Gestão Escolar com a 

apresentação do certificado ou diploma; 

 
20 

6 03 (três) a 10 (dez) anos completos de efetivo exercício no 
Magistério Público Municipal em Trindade/PE 05 

7 10 (dez) a 15 (anos) anos completos de efetivo exercício no 
Magistério Público Municipal em Trindade/PE 10 

8 16 (dezessseis) anos completos ou mais de efetivo exercício 
no Magistério Público Municipal em Trindade/PE 20 

PONTUAÇÃO MÁXIMA DO CANDIDATO 100 
 
§ 1º Do critério nº 6 ao critério nº 8, apenas um deles será considerado para fins de 
pontuação. 

 

§ 2º Para fins de comprovação do tempo de efetivo exercício no município de Trindade/PE 
o candidato deverá apresentar uma declaração de tempo de exercício, informando o 
período em que o mesmo exerceu ou exerce na rede publica municipal de ensino. 

 

§ 3º Para fins de comprovação da declaração que trata o paragrafo anterior, a Secretaria 
da Educação deverá verificar os registros funcionais do servidor para comprovar a 
veracidade da informação. 

 

§ 4º Além do preenchimento dos requisitos previstos neste artigo, para a nomeação na 
função de Diretor e diretor adjunto, o candidato deverá ter disponibilidade de horários 
para desempenhar suas funções de acordo com as horas necessárias, distribuídas nos 
turnos de funcionamento da escola, bem como a dedicação exclusiva à função.  
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§ 5º O candidato deverá apresentar:  

 

I – os documentos originais e respectivas cópias que serão autenticadas pelo servidor 
responsável pela conferência e certificação de autenticidade; ou,  

 

II – cópias autenticadas em Cartório.  

 

Art. 5º Em caso de empate entre um ou mais candidatos, serão utilizados como critérios 
de desempate, em ordem de prioridade o candidato que: 

a) Possuir licenciatura plena em pedagogia com especialização em gestão escolar; 
b) Possuir duas graduações, onde obrigatoriamente uma deverá ser em Pedagogia; 
c) Licenciatura em Pedagogia; 
d) Tiver a maior quantidade de cursos na área de Gestão Escolar de, no mínimo, 80 
horas; 
e) Maior tempo de serviço na rede publica municipal de Trindade/PE 
f) Maior idade 
g) Sorteio. 

 

Art. 6º O edital de composição de banco de gestores  dos critérios técnicos de mérito e 
desempenho para o exercício da função de Diretor e Diretor Adjunto escolare conterá, no 
mínimo, as seguintes informações:  

 

I – Identificação da Secretaria responsável; 

 

II – Documentação a ser apresentada no ato de inscrição;  

 

III – Prazo de inscrição de, no mínimo, 03 dias úteis; 

 

IV – Relação dos títulos a serem apresentados para composição do Banco de Gestores; 

 

V – Local e forma da apresentação da documentação; 

 

VI – Local e forma da divulgação do resultado preliminar e final da análise da 
documentação, bem como os recursos cabíveis e os prazos respectivos tanto para 
interposição como para o julgamento;  

 

VII – O prazo para a homologação do resultado que indicará todos os candidatos com 
aptidão para o preenchimento dos cargos ou funções. 
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Art. 7º A nomeação do Diretor e Diretor adjunto, se dará por ordem de classificação na 
composição do Banco de Gestores e por existência de vacância do cargo por não haver o 
número suficiente de aprovados na seleção previstas na lei municipal nº 1.092/2022 e suas 
alterações; 

 

§1º Após serem nomeados, os diretores de escolas deverão no prazo de 6 meses, 
apresentar um Plano de Gestão que constem metas e ações a serem executadas nas 
dimensões: Administrativa, Financeira e Pedagógica da Escola, conforme orientações da 
Secretaria Municipal de Educação, com o apoio do Diretor Adjunto. 

 

§2º  O Plano de Gestão Escolar, nas áreas administrativas, financeira e pedagógica, 
financeira deverá conter no mínimo:  

 

I. Identificação da escola;  

II. Diagnóstico da situação atual da escola;  

III. Missão e visão da escola;  

IV. Objetivos, metas e ações;  

V. Desenvolver ações pedagógicas a partir do Projeto Político-Pedagógico da Escola;  

VI. Plano de gestão financeira;  

VII. Resultados Esperados; 

 

§3º Aplica-se aos diretores aprovados em seleção pública municipal a obrigatoriamente do 
cumprimento da apresentação do Plano de Gestão. 

 

Art. 8º São atribuições do diretor, escolhido por livre nomeação que cumpriram critério 
técnicos de mérito e desempenho,  todas aquelas previstas no artigo 7º da lei municipal nº 
1.092/2022 e suas alterações; 

 

Art. 9º O período de administração da escola do diretor escolar e diretor adjunto, 
nomeado com base neste decreto, corresponderá a um mandato de dois anos; 

 

Art. 10 Aplica-se ao Diretor e Diretor Adjunto, nomeados por força desse decreto, as 
demais condições previstas na lei municipal nº 1.092/2022 e suas alterações posteriores; 

 

Art. 11. Compete à Secretaria Municipal de Educação adotar as medidas necessárias para 
o cumprimento deste decreto e, no que couber, articular-se com os demais órgãos e/ou 
Secretarias Municipais para sua execução. 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
Prefeitura Municipal de Trindade-PE 
Medida Provisória nº 200-2/2001 e Lei Federal nº 14.063/2020 
Lei Municipalnº 1.026/2021 | www.trindade.pe.gov.br 
Ano III, Edição 098, segunda-feira, 09 de outubro de 2023.  

 
  Página 8 de 8 

 

 

Art. 12 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE TRINDADE, ESTADO DE PERNAMBUCO, EM 09 DE 
OUTUBRO DE 2023. 

 

 
HELBE DA SILVA RODRIGUES NASCIMENTO 

Prefeita municipal 
 
 
 


